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1. Serviços Nacionais

PREÇOS E TARIFAS DE SERViÇOS NACIONAIS

1.1. Tabelas de Preços em R$

CARTA E CARTÃO POSTAI. A VISTAEÁ FATURAR . : 31/0112020)

Gramas B6_lco R"lllloll'!> RelJ.+�
�.. ,,,.

Até 20 2.05 8,40 14,7'5 15.90 22,25

Mais de 20 até 50 2,85 9.20 15,55 16.70 23,05

Mais de 50 a:é 100 3,95 10.30 16,65 17.80 24.15

Mais de 100 até 150 4,80 11,15 17,50 18,65 25.00

Mais de 150 alé 200 5.65 12,00 18.35 19,50 25,85

Mais de 200 até 250 6.55 12.90 19,25 20.40 26,75

Mais de 250 até 300 7,50 13.85 20,20 21.35 27,70

Mais de 300 até 350 8,35 14.70 21,05 22,20 28,55

--
Mais de 350 até 400 9.25 15,60 21,95 23,10 29,45

Mais de 400 até 450 10,10 16,45 22,80 23,95 30,30

Mais de 450 até 500 11.00 17,35 23.70 24.85 31,20

085: Aos objetos com peso superior a 5009, serâo aplicadas as mesmas condições de VALOR

e prestação do SEDEX.

VALE POSTAI. - PAGAMENTO NA ENTREGA

VI énçla: 06/0312019 Vi ência: 0610312019

Vale Sedex à Visla I 16,71 Vale Sedex Contrato I 16,71

Vale PAC à Vista I 16,71 Vale Pac Contrato I 16,71

Data de consulta: 18/02120

VAl.E POSTAL NACIONAL ELETRONICO - VPNE A "ISTA

: 1/01120

Valor dalWrll...It.'R$
!'r'oço ela Ro-.

••••
.. DE .. .AT!

50,00 13,94

50,01 100,00 14.23

100,01 200,00 14,82

200,01 500,00 16,58

500,01 800,00 18,50

800,01 1.000,00 22,75

Avtso VPNE • Via Te.grama (Vigência: 3110112020) 11,39

I AEROGRAMA NACIONAL (Vlgincla: 3110112020) I 2,05 I

CARTA SOCIAl. (Vigência: 31/01/2010)

Limite máximo de peso: 10 gramas I 0,01

CECOGRAMA -Isento de Pagamento do Preço de Franqueame"to. (21/09/2012)

Até o limite de 7 kg

Pág.: 01/02
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IAvilo de Recebimento (AR): consultar Tabela da Preços e Tarifas de Serviço::; Nacionais.

Mio Própria (MP): consultar Tabela de Preços e Tarifas de 5el'viços Nacionais.

Coleta Domiciliar. consultar Tabela de Preços especifica do serviço Disque Coleta.

Posta Restante Pedida: consultar Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais.

Devolução de Documento Econ6mico (DO): R$ 7,98

Oeclaraçto de Valor:

Ad Valarem: 1,0%

Limite maximo para Declaração de Valor: SEDEX: R$ 10.000,00 PAC: RS 3.000,00

O Ad Valarem incidira sobre a quantia excedente ao da Indenização Automática

Indenluçlo Automática: SEDEX li PAC: 10 vezes o 1" porte da carta comercial

sem cobl'llnça de Valor Mlnlmo Men•• 1 de Faturamento

IPegamento na Entrega:

Preço adicionado ao da tabela SEDEX 0455-3 oU PAC 0459-6: RS 16,71

Faturamento nos códigos 0456-1 (SEDEX) ou 0460-0 (PAC)

Limite máximo para cobrança ao destinatário: SEDEX: RS 3.500,00 PAC: RS3.000,00.

Nilo possui IndeniZ<lçao Automatica, sendo obrigatória a Declaraçao de Valor. O Ad Valarem de

2.0% incidirá sobre o valor total declarado em Nota Fiscal ou no Formulário de Declara�o de

Conteudo, fornecido p810s Correios.

Grande$ Formatos:

Preço adicionado ao da tabsla PAC 0459-6: R$ 79.00

Faturamento no código 0461.8 (PAC)

Preço adicionado ao da tabela SEDEX 0455-3: R$ 79 00

Faluramento no código 0453-7 (SEDEX)

Cobrança Adicional de Manuseio E$pecial por Formato ou Dlmen$io: RS 79,00

(Rolo, Cilindro ou Eliférlcol

(Uma das dlmensõ&s superior a 70 cm)

L1, L2, L3 e L4: trecho local, conforme as tabelas Precilicação Local e Precificaçao de Capital

E1, El, E3 e E4: trecho estadual e de divisa. cidades do mesmo estado e outras conforme UF de origem ela tabela Precificaçào de Divisa

N1, N2, N3, N4, N5 B N6: trecho entre capitais e cidades A+. conforme tabelas Preciflcaçào de Capital e Matriz de Origem-Destino

11,12,13,14,15 e 16: demais trechos interestaduais, conforme tabela Matnz de Origem-Destino

Preclflcação cubicB:

Todas as encomendas com peso cúbico de até 5 kg serão tarifadas pelo peso real

Como calcular o peso da postagem

Passo 1

a) Medir as dimensões da encomenda (comprimenfo. largura e altura), em centlmelros.

b) Calcular o volume da encomenda multiplicando o comprimento pela largura e pela altura. consider<!ndo a parte mais representativa de cada dimensão:

c) Dividir o produto da multiplicação por 6000 (ou consultar a tabela de relação peso l( volume):

O resultado será o peso cúbico da encomenda.

Passo 2:

Pesar a encomenda para obter o peso real (balança)

Passo 3:

O preço a ser cobredo corresponderá ao maior dos dois pesos (real ou cúbico), caso o peso cúbico seja superior a 5 kg

Um exemplo

Uma encomenda pesando 7,76 kg e medindo 45 cm de comprimento, 38 cm de largura e 40 cm de altura tera seu preço determinado da segumte forma

1° - Calcular o peso cúbico: 2° - Pesar a encomenda:

volume = 45 x 38 l( 40 " 68.400 cm3 peso real = 8 kg

peso cúbico = 68.400 16000 = 11,40, ou seja, 12kg 3° - Sera cobrado o maior dos dois pesos, ou seja, 12kg
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()correlOS
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

PAC CONTRATO 0459-61 PAC REVERSO 0493-6

PACOTE ENCOMENDA BÁSICO (ENC 2.0)

Pastagem Varejo

Preços em R$ VIG�NCIA 01/10/2018

3001 a 4000 22,57

l�1 a 5000' . "24�'l;

5001 a 6000 27,00

6001 à 7000 28)(8

7001 a 8000 30,04 31,96

ll<mn� II 9000 . ;31- . ;l- "" .
�\,'�,." ,.," ' .. ' ;.M,; .• 'Y:!'t'>; ",�-siijliI;J,

9001 a 10000 32,83 34,93

AdIc10hltl

31,68

. $.01

38,16

a9.96

41,31

; 5,22

31,59

$,1é
...............

45,09

47....... '
.... )�.<'

48,06 55,17

51,30' . 58.95'

66,15 74,07 95,49

'87;95'. ,76.�l ��t7'J

69,30 77,76

8,13 9,72 .lo

104,40

"
�.'

95,94 124,11

á9.tt'�'íe

114,57 147,87

121,23.156.06

139,05 175,59
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c"»Correios EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

SEOEX CONTRATO 0455-31 SEOEX REVERSO 0492-8

PACOTE ENCOMENDA BÁSICO (ENC 2.0)

Pastagem Varejo

Preços em R$ VIG�NCIA: 0111012018
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Comissão de Licitação

PROCESSO DE INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO N"18.001/2020-IN

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, consoante

autorização dota) Ordenador(a) de despesas da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte

Rodoviário e Urbano do Municipio de Quixeramobim, vem abrir o presente processo de

INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS POSTAIS, JUNTO À
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TElÉGRAFOS, ATRAVÉS DE INEXIBILlDADE DE

LICITAÇÃO, ART. 25, LEI N2 8.666/93, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM­

AMTQ.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o art. 25, inciso I, e o parágrafo

único, do art. 26, da Lei n2 8666/93 e suas alterações posteriores.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra geral,

de licitação para contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em

que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecucão dos interesses

públicos. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão-somente sacrificar o

interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de

Inexigibilidade do certame nos casos expressamente previstos.

A ausência de licitação, no caso em questão, deriva da inviabilidade de

competição dada a infungibilidade dos serviços que pleiteia a Autarquia contratante.

Destarte, além das características singulares que recaem sobre os serviços

atendendo os interesses desta administração, existe a exclusividade dos serviços pleiteados

pela Autarquia contratante, conforme certidões presentes nos autos.

Assim sendo, a Inexigibilidade da licitação, com amparo no artigo 25, inciso I da

Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores, justifica-se pela obediência a todos os requisitos

exigidos pelo dispositivo mencionado. \

É de se concluír que, a regra é licitar, mas nos casos em que ocorra a

inviabilidade de competição, em especial para serviços técnicos de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização poderá sim, tornar a licitação inexigível.

É notório que nos procedimentos de inexigibilidade, não existe a

obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei n2 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento normal de licitação.

Mesmo assim, devemos atentar para os princípios constitucionais da

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativos

impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800.000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4



Comissão de Ucltaçao

nConquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não estará o

administrador desobrigado da obediência aos princípios básicos da

contratação impostos à Administração pública. Assim, será sempre cobrada

ao administrador a estrita obediência aos principios: da legalidade (a

Inexigibilidade deverá ser prevista em lei e não fruto de artimanha do

administrador para eliminar a disputa); da impessoalidade (a contratação

direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a um ou

outro fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas de licitação

não elimina a preocupação com o gasto parcimonioso dos recursOS públicos,

que deve nortear a ação do adm'lnistrador); da igualdade (a contratação

direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente

privado perante a Administração); da publicidade (embora restrita, a

contratação direta não será clandestina ou inacessível, de modo que venha

a impedir que dela conheçam os outros fornecedores, bem como os

cidadãos em geral); e da probidade administrativa (que é o zelo com que a

Administração deve agir ao contratar obras, serviços ou compras)".

3- DO FUNDAMENTO JURíDICO:

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e

alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames

do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal nQ 8.666/93, ressalvados os casos em que a

administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável

e inexigível.

"Ar!. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência." E também, a seguinte:

[ ... ]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacão, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações A

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente \

permitirá as exigências de qualificação técnica e económica indispensável à garantia do

cumprimento das obrigações.

(Grifado para destaque)

4- DA SITUACÃO DE INEXIGIBILlDADE - Artigo 2S. inciso I. da Lei n.Q 8.666/93.

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei

classifica como licitação inexigível, se tratando de fornecimento de sistema de ensino, já

delineada no Termo de Referência, parte integrante deste processo administrativo.

Segundo a Lei Federal nQ 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode

efetivamente realizar a contratação direta dos referidos serviços, mediante Inexigibilidade de

licitação, conforme artigo 25, I do referido diploma, verbis:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800.000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68 - CGF 06.920.168-4
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Alt.25. É inexigivel " Iicitaç:,o quando lIolJver inviahilllldde de competição, em

especial:

I - para aqui5i�;ío dp Illtltprlah, ('quip,\Ilwtltos, otl !�í�rWI O� que só po\sam �er

fornecidos por produtor, empn'Sd ou reprt"',I'lltlllltp (\)Illt'rci�ll exclUS\ln, vedada a preferência

de marca, devendo a comprovação de exclw.ividade ')f:'r feitr:l i1tttlVI'S de atestado fornecido

pelo órgão de registro do comércio do local {'III que S(� redlizoria d licitação Oll d obra ou o

serviço, pelo Sindicato, Fedt'r,ll�;lo ou (on!t'dpr,H;;io Patronill, 011, <linda, P(�lilS (�nticbde.<;

equivalentes;

Desse modo, a hipótese tr'élLHla apreselltél,,��t� (onU) 1I1ll do� caso') elll que ��

administr,Jçi'io pode (e eleve) t�fL'tivallwnte deixar de t�x;��ir o processo licitatório, realizando li

contratal.riio direta para não oCIsionar prejlli/o,), cOlllollll(' pstabtdeu-> () artigo 2.�j, inciso I dô

Lei nO. 8.6G(,/93, de 21 de junho di' 1'J'J.l.

A escolha rec.1ill soillt' ., I.MI'HI'SA IlHASILFIIIA UE COlOU lOS F TU.I'GHAFO\

haja vista que os serviços executados pela empresa citada acima é o melhor que se adapta aos

anseios do municipio.

De forma d leldr com d cont'ld utilização dus recursos púhlicos, f.'

(onslderancb o caráter excepcional da-; rt:";.',;,�llvds dE:' Iidt.I(>�ãu, um do_� n'quisitos indisp\!'n�,lvpi�

à formalização desses rrou�ssos é ti ju\lifiCiHiv,l do 11It'�(J.

Assim, vale res<:ialtar quP o valor a 'ler ptlgo se clar,í pelo v,llor cip R$ _�tíR.7')O,O()

(trezentos e sessenta e oito mil e setecentus e cinquenta reais).

7-Q.OTACÃO ORQ\MENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:
- ---_._-------_.-----.-

Os recursos npcess.irio'> ao custeio da dt..l<:.pesa oriullCla conl as rOlltlllta(f)es

encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal para o "xercicio cip 1020 DA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, classificados ,ali os códigos: 1801.14.122.0022.2.115;

1.1.90.39.001030000000.

Quixerarnollirn-(e, n de Fevereiro de 2020.

M"iI:::::Presidente Inlf'rino da COllli'>s50 Pprtildnt>ntp dp I j( ild(;;to

F{ua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro.- CEP 63.800.000 - QllixeramoiJim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168-4
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I - DO OBJETO:

1.1 - O presenle lermo tem como obieto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS, JUNTO

À EMPRESA BRASILEIRA 1m COlmEIOS E TELÉGRAFOS, ATRAVÉS DE

INEXIGlBILIDADE OE LICITAÇÃO, ART. 25, LEI N" 1l.666/1993, PARA ATENOEI{ AS

NECESSIDADES DA AUTARQUIA MIJNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXlmAMOBlM - AMTQ, tudo conforme especilicaçi\es

contidas neste instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - A presente contratação tem por lil1l a prestação de serviços postais, na modalidade nacional,

que são disponibilizados na unidade de atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

- ECT. para atender as necessidmks da Autarquia Municipal de Trânsito c Transporte Rodoviúrio c

Urbano de Quixeramobim. As rela�.()es entre o Poder Público Municipais. com os outros c'lrg,los da

administração direta e indircta. bem COIllO com a iniciativa privad1.L necessilam de translado de

correspondências referente as notificação de penalidude de infração de trânsito, notiticatrão de

autuação de trânsito e earta de resultado de rceursos da ,Iunta Administrativa de Rcenrslls d.,

Infração - JARI, que serão feitos por meio de correspondência postal. A Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECT explora os serviços postais cm regime de exclusividade. elll raí'ão do

monopólio da União Federal, de acordo com o a Lei n°. 6.538/78.

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
'I D . - d .
J. - escnçao () Item c guantllat.lvo;

ESPECIFICAÇÃO nos
-�

ITEM UNIDADE QUANT
PRODUTOS

I
CARTA ÇOMERCIAL /

Unidade
25.000 (

ENCOMENDAS NACIONAIS CIllCO
-------

vinte e

m i I)

-�_._--� ,--COTA VINClJLAQÃO

MÍNIMA i
_._- --_._._------�--

N- . Conlonne car-tão
ao �

_______ dI.': postagem

IIlADE

4 - OA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS:

4.1. Os procedimentos operaciollnis a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) respectivo(s)

ANI'XO(s).

4.2. A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitor aos COIU{EIOS a inclusão de

serviços no presente contrato. procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou

por apostilamemo, conf(lrllle opção da CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte

integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas pm1es.

4.2.1. A inclusão de serviço(s) dar-se-á após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio do

acréscimo does) ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os procedimentos

pertinentes ao serviço incluído, efetivando-se quando da assinatura da Ficha Resumo.

4.3. A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contri:lto. procedimento este

que deverá ocorrer por meio de solicitação lórmal.

4.3.1. A exclusão ocorrerá mediante cOlllunicação formal de qualqlll,.'r ullla das partes, com prova de

recebimento e aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias. com a devida assinatura de nova Ficha

Resumo.

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGF 06.920.168-4
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Comissão de Licitação

4.3.1.1. Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente à solicitação de inclusão de

mesmo serviço ou serviço substituto, 11 exclusão e a inclusão ocorrerão na data da formalização da

Ficha Resumo, independente do aviso prévio a que se refere o subitcm anterior.

4.4. Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e nlbricada pelas partes, as

informações contratuais relativas aos serviços prestados.

4.5. A CONTRATANTE serà categorizada pelos CORREIOS, conltmne tabela definida no Termo

de Categorização e Benetlcios da Política Comercial dos Corrcios, fornecido pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

4.6 - Os serviços serão executados a partir da data de assinatura do contlato e pelo o período dc 12

(doze) meses.

5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
5.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no

orçamento da Autarquia de Trúnsito e Transporte Rodoviúrio e Urbano do Município de

Qoixeramobím para o exercicio de 2020, classilicados sob o código: 1801.14.t22.0022.2.115;

elemento de despesa: 3.3.90.39.00; elemento de despesa: 3.3.90.39.47 e tlll1te de recursos:

1630000000.

6 - DO VALOR ESTIMADO:

6.1 - Os recursos orçamentários das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ 368.750,00

(TREZENTOS E SESSENTA E OITO MIL, E SETECENTOS E CINQlJENTA REAIS).

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

7.1. Respeitado o cronograma definido na Ficha Resulllo anexa H esle contrato, Os COn.REIOS

disponibilizarão à CONTRATANTE, no endere\:<)

http://www2.correios.com.brlsistemas/sfe/defauILcfm. para efeito de pagamento, a fatura mensal

correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período.

7.1.1. Adicionalmente, os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE, no endereço pré­

estabelecido, a tatura mensal, respeitados o Período Base (Cicio de Faturamento) e o vencimento da

fàtura, definidos na Ficha Resulllo anexa que é parte integrante deste contraIo.

7.1.2. Na bipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens etetuadas no

período de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou con:;ideradas para a concessão

de descontos em períodos posteriores.

7.2. Os serviços prestados no presente contrato ticam isentos do pagamento da Cota Mínima de

Faturamento estabelecida para estes.

7.3. O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do

próprio documento de cobrança.

7.3.1. A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante

autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência

dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, cstando a CONTRATANTE sujcita às

sanções previstas no subitem 13.1.4. deste termo de referência.

7.3.2. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fàtura dar-se-á após o crédito na

conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porvcntura venha

intermediar a liquidação do titulo.

7.3.3. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora

deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil

do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos

informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Redito na Fonte. O

cnvio do int,mne deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS ­

Departamento de Tríbutos SBN Quadra 1 9" andar - Asa Norte, Brasilia/DF CEI': 70002-900 ou por

meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br.
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7.3.3.1 Caso sejam realizadas reti1icações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deveró ser reenviado

imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 6.3.3.

7.4. No caso de o pagamento das líltmas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de

Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura - Extra­

SIAFl, que possibilita a operacionalização do pagamento ('om a indicaçjo do código de narras ou

linha digitávcl constantes do boleto de cobrança.

7.5. Qualquer reclamação sobre erros de fatun.llllcnto deverá ser apresentada pela

CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos Correios - CAl' ou pelo

Fale com os Correios, no endereço 11l1rdhYW_��'.C()!TÇlos-,ç_{)!.tl,.brL�!)b.rç_�Ç.QlI�i_Q2Lll�J�:I,:_()m_-:,�»-:

correios/te, e receberá o seguinte tratamento:

7.5.1. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura será admitida até a data do vencimento:

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova ültura com o valor correto e com nova data de

vencimento;

b) se for improcedente, n CONTRATANTE pagará a Illtura. Caso o pagamento ocorra após o

vencimento, a CONTRATANTE pagará a fatunl mais os acréscimos legais prcvistos IlO subitcm

13.1.4., independente do prazo necessário pam a apuraçüo por parte dos CORREIOS;

7.5.'2. Após a data de vencimento. a reclamação somente será llceita com o pagamento integral da

fatura;

7.5.2.1. Serão acatadas I'eclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimcllto da fatunt.

7.5.'2.'2. Sc for procedente sení efctuada a devida compensaçâo na I�lturn seguinte, atualizada pela

taxa referencial do Sistema de Liquidaçüo e Custódia - SI-:I.IC Meta;

7.6. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de tlltllras, bem como débitos e

créditos relativos a eventuais ajustes confllflne critérios estabelecidos neste contrato serão lançados

em tàtura posterior, devidamente discriminados.

7.6.1. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos tiltos geradores 1,,,,,,,"

apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS. serào pagos diretamente ú

CONTRATANTE via crédito em Il!lura.

8 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

8.1. Compete previamente aos CORREIOS:

8.1.1. Disponibilizar

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da CI,lllsula Terceira;

b) informações necessárins à execução deste contrato;

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega;

li) especiticações a serem observ3das na confecção e identificação dos ohjetos; c

c) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos fi serCl1l cOllfccci<lIlados.

8.1.2. Fornecer

a) tabelas de preços e taritàs relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e

h) os cartões de pDstagem para cada órgào credenciado a utilizar os serviços c/ou adquirir os

produtos, cont(lfIne Ficha Resumo.

8.2. Estabelecer, e111 conjunto C0111 a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de

Atendimento credenciadas para a prestaçno dos serviços e/oll venda de produtos, bem como orientá­

las a respeito da execução dos serviços.

8.3. Prestar à CONTRATANTE toeias as informações necessárias para utilizaç::1o dos serviços

contratados.

8.4. Disponibilizar a filtllra de cobrança no sift.' dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo

anexa a este contrato.

8.5. Enviar a fillura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE.

8.6. Executar 0(5) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos

COImEIOS.
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9 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

A CONTRATANTE se compromete a:

9.1. Informar aos CORREIOS, com antecedência mínima de 15(quil\ze) dias úteis da data de início

das operações, os seus representantes credenciados a utilizarem o(s) scrviço(s) previsto(s) na Ficha

Resulllo deste instrumento contratual, se for o caso.

9.1.1. Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Órgüo c do sell responsável, endereço,

telefone para cOl1tato c os tipos de serviços a serem utilizados pelo Órg::1o credenciado.

9.1.2. Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados.

9.1.2.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, liliais. ou, no caso dl': holding. dessa

e de suas empresas controladas, cuja utilização do contraio I(,r autorizada pelos CORREIOS.

9.1.3. A infração contratual por parte d� qualquer das pessoas enumeradas no subit�m 9.1.2.1. ser';

d� responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos lermos deste contrato.

9.2. Quando da utilização de serviços que prcvecm franqucalllCnh) por chancela, indicar 110 Üllglllo

superior direito do anverso dos ohjctos. por processo grúlico, di<')lIet<l ou carimbo. a challcda de

Ihll1qucamcllto padrão, fornecida pelos Cnn.•t.RIOS cm arquivo cklrúnico, contcm!<) as SCgUilltC:-l

informações:

a) Dados lixos: nome do serviço c a marca Correios;

b) Dados variáveis: número e ano (ii: assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem do

contrato e de postag�m e nome ou sigla da CONTI�ATANTE.

9.2.1. A Chancela de Frullqucamcnto prevista 110 suhitclll anterior deverá ser utilizada,

exclusivamente, em objetos distribuídos p�los CORI�EIOS, por meio do ;1resent� contrato.

9.2.1.1. A não ohservância ao LISO exclusivo da chancela de franqucamcnlo implicará no pagamento

de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor verilicado no

último faturamento do respectivo contrato.

9.2.1.2. A multa a que se refere o subitem ankl'ior incidirá sobre cada objdo idelltilicado pelos

CORREIOS e que tcnha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do

Itlturamento tomado como base para sua aplicaçno. scm prejuízo dns sançôes instituídas pela quebra

do monopólio postal, se for o caso.

9.2.\.3. No caso dc franquia postal, o órgão ou entidade respolls,lvel pela conrecção do objeto,

deverá ser orientada por escrito (carta, ofício, telegrama), no sentido de que não sejH. em hipótese

alguma, adotada a situação descrita nos subitcns 9.2.1. ao 9.2.\.2.

9.3. Observar as condições g�rais de aceitação de objetos �stabelecidas pelos CORREIOS,

especificadas nos ANEXOS, sile dos Correios e/ou nas Taril'ls/Tabelas de Preços, quanto a peso,

dimensões, acondicionamento e demais normas previamente informados pelos COll.REIOS.

inclusive o endereçamento completo com a utilização do ('[1\ estabelecidas para cada modalidade

d� serviço.

9.4. Utilizar embalagens adequadas ao peso, às condições de aceitação e natureza do conteúdo,

conform� sit� dos Correios e/ou r�com�ndações dos CORREIOS.

9.5. Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, ot\cio ou telegrama) todos os dados

cadastrais, incluindo 0(5) �nd�reço(s) para a entr�ga d� ttltura(s).

9.5.1. Os mesmos meios de informação citados no item 9.5. devem Ser adotados para comunicações

e solicitações diversas.

9.6. Postal' os objetos nas Unidades pr�viam�nte acordadas com os CORREIOS, devidament"

especificadas na Ficha Resumo d�st� contrato.

9.7. Apresentar, obrigatoriamente o cartão d� Jlostag�m, quando da utili",,,ão doIs) s�rviço(s) e/ou

aquisição de produtos postais.

9.7.1. A CONTRATANTE é a linica r�sponsável p�los Cartô�s d" ('o'tagcm fOfl1�cidos p�los

CORREIOS para a pastagem, inclusive por pm1e de seus representantes ::redenciados. respondendo

por danos causados por sua utilização indevida.
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9,7.1.1. Em caso de perda. roubo ou extravio do carl,jo de poslag.�m. a CONTRATANTE

permanecerá responsável, enquanto mlo cOllluni::ar o 1�1t() oficiaimcnk l.US COIUU�IOS, por meIO

de correspondência com prova de recebimento.

9.7.1.2. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagcm. comunicar à ECT para as

providências de substituição.

10 - DA REMUNERAÇÃO, DO REA.JUSTE E DO IlErWUrLíBlHO
10.1. Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a esle contrato. a CONTRATANTE

pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especilicas dos serviços, fornecidas pelos

CORREIOS, c pelos serviços adicionais, os valores mencionados. respectivamente, na Tabela de

Preços e Taritàs de Serviços Nacionais. Preços Internacionais, vigentes na data da prestaçào dos

serviços.

\0.1.1. Os valores previstos no slIhilcm 10.1. terào suas vigências restritas ,ls Tahelas indicadas IlO

mt.:smo subitem e serão alterados quando da modilicaç:1o dessas.

10.1.1.\. O reajuste das Tabelas mcncionadas no subitelll anterior observará a periodicidade legal

mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela, indicada IlO seu

próprio texto.

10.1.1.2. O prazo estipulado no subÍlem 10.1.1.1. podení. ser redllzido. se o Poder Executivo assim o

dispuser.

10.2. Independente do procedimcnto de rcajuste, os valores dcfinidos para os serviços prestados

poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio econômico-linanceiro do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de cansequência incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso do: força maior, caso fortuito

ou fato do príncipe, configurando úlea econômica extraordinária e extntco!1tratual.

10.3. Havendo forma de valor c reajuste distintos daqueles previstos no subitem 10.1 .. os mesmos

serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do s+:rviço a que se referem os

valores e reajustes diferenciados.

10.4. A revisão das taritás dos serviços prestados pelos CO/UlEIOS será promovida pelo Ministério

das Comunicações, em conformidade com o Ali. 70, I da lei nU 9069, de 29 de junho de 1995.

combinada com o artigo IOda Portaria n' 152, de <) de julho de 19lJ7, do Ministério da Fazeoda.

10.5. Os CORRErOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e

produtos sempre que ocorrer atualização em suas tariHls e/ou tabelas.

II - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

11.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um rl:presentanle da Contratante, ao qual

competirá dirimir as dllvidas que surgirem no curso da execuçào do objeto e de tudo dar ciência à

Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n') 8.66611993. a ser

informado e designado para este fim pela contratante, quando da lavratunl do instrumento contratual.

11.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que n:sultante de imperleições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgàos ou de seus agentes e prepostos, de

conf<lI'Inidade com o al'I. 70. da Lei 8.666/1993.

11.3 - A entrega dos serviços será acompanhada e liscalizada por scrvidcr designado. o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e COITeta entrega para lins de

pagamento.

I 1.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que nào esteja

de acordo com as exigências, ou aquele que não seja cOlllprovadamente original e novo, assim

considerado de primeiro LISO, bem como. determinar pnllo pma substituição do item eventualmente

fora de especi1icaçào.
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12 - DA VIGÊNCIA 1>0 CONTRATO
12.1. O prazo de vigência do presente contrato, em conl(lI'Illidade com o Inciso II, do Artigo 57 da

Lei 8.666/93, será de 12 (dozc) mcscs a partir da data de sua assinatura. podcndo prorrogar-se por

meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 {sessenta) meses.

12.2. A vigência do Ancxo terá início c fim estahelecidos na Ficha Resulllo e não excederá a do

contrato. A execlI\'i'io dos serviços e aquisição de produtos somente será realizada durante a vigência

estabelecida para cada Anexo.

12.3 - O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de prc,os. bem

como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas

modalidades de licita,ào, e facultativo nos demais em que a Administraçào puder sub.stitui-ID pDr

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, Ilota de empenho de despesa. autorização de

compra ou ordem de execução de serviço, na forma do artigo 57 da Lei Federaln" 8.666/93. alterada

e consolidada.

13 -DO INAIlIMI'LEMENTO

13.1. O inadimplemcnto das obrigações previstas no l:ontrato, ou a ol:orrência de quaisquer das

situações descritas no Ali. 78, da Lei 8.666/93. serú comunicado pela parte prejudicada à outra.

mediante notilicação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadimplente. no prazo de

05 (cinco) dias úteis, regularize a situaçào ou apresente defesa;

13.1.1. Se for apresentada defesa. a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo

prazo;

13.1.2. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa. a parte inadimplente deverá

regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. contada:.; a partir da comunicação

formal desse fáto;

13.1.3. O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a resl:islio do contrato, a critério da

parte prejudicada, sem prejuizo de eventual indcllização por perdas e danos além das demais sanções

contratuais e legais aplicávcis;

13.1.3.1. O atraso de pagamento por prazo superiDr a 90 (noventa) dias eoncede aos CORREIOS o

direito de suspender o cumprimento de suas obrigHções ou rescindir o contraio cOll1(mn� previsto no

ArtigD 78, da Lei 8.666/93.

13.1.4. Ocorrendo atraso de pagamento. o valor devido será atualizado tinancciramente, entre a dala

dD vencimento e a data da efetiva eompensaçno do crédito aos CORREIOS. de acordD com a

variaçno da taxa referencial do Sistema de Liquida,ào e Custódia - SEUl' Mela, Dcorrida entre o

dia seguinte ao vencimento da ohrigação e o dia do efetivo pagamento, acrescido de multa de 2�1

(dois por cento) e demais cominaçôes legais, independentemente de ntltilicaçào.

13.1.4. I. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em fatura

posterior.

13.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastl'll

In/()fJnativo de Créditos nno Quitados dD Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em

obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002;

13.1.5.1. Este dispositivo não se apliea aos "Ó,:gãos Públicos rederais".
13.1.6. Será de responsabilidade da CONTRATANTE as euslas e as deslJcsas cartoriais, caso ha.ia

�.•.'necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanisnlll de "PROTI'STO DE TiTULO", para reaver

os seus valores devidos, por atraso no pagamento de l:tturas, podendo ser pagas diretamente nos

cartórios ou ressarcidas aos COIU-lEIOS se o pagamento das <..:lIstas oc{)rr�r de lórma antecipada.

14 - I>A RESCISÃO

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:

14.1.1. Por interesse de qualquer lima das partes e mediante cOllllltlicao;ào formal, com prova de

recebimento e aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias;
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14. I. 1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente ú formal ização de contrato

sucedâneo, com cota mínima igualou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da fornullização do

pedido, independente do aviso prévio a que se refere o suoitem anterior.

14.1.2. Por inadimplemcnto, conforme consta na Clóusula Oitava; e

\4.\.3. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e Il1l'lnas previstas no bojo dos artigos n e 79

da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 8.1.

14.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, nos

casos especificados no inciso \ do ar!. 79 da Lei 8.666/93. nos tcrmos do art. S8, II, combinado com

parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto Licitatório.

14.3. No caso de rescisão, lica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores

correspondentes aos serviços prestados á CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a

data da rescisão, bem como à proporcionalidade das cotas mínimas contratadas, dt: acordo com as

condições de pagamento estabelecidas neste contrato.

14.4. Da mesma forma lica garantida á CONTRATANTE a devoluçáo de seus ohietos e valores

devidos para repasse.

15- DA GESTÃO DO CONTRATO:

I S.I - A gestão do contrato será exercida pclo(a) Ordenador(a) de desprsas da respectiva Pasta ou

quem este vier fi designar, o qual devenl exercer cm toda sua plenitude a açào de que trata a Lei na

8.666193, alterada e consolidada.

16 - DA FISCALlZACÃO DO CONTRATO:

16.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um fiscal especialmente designado,

para este fim pela contratante, de acordo COI11 o estahelecido no mt. 67, da Lei Federal n"

8.66611993.

17 - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS:

17.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente contt'atn, OLl a ocorrência de quaisquer

das situações descritas no Ar!. 78, da I.ei 8.666/93. será comlmicado pela parte prejudicada á outra.

mediante notificação escrita, com prova de recebimento. para que a parte illadimplcllte. no prazo d�

OS (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente deresa.

-. 18 - DAS MEDIDAS ACAUTELAIlORAS:
18.\ - Consoante o art. 45, da Lei 9.78411999, a Administração Pública poderá. sem a previa

manifestação do interessado, motivadamcnte, adotar providências acauteladoras. cm caso de risco

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil Oll impossível reparação.
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DECLARAÇÃO DE INEXIGIBllIDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação do Municipio de Quixeramobim, considerando
tudo o que consta do Processo Administrativo de INEXIGIBllIDADE DE LICITAÇÃO Nº
18.001/2020-IN, vem emitir a presente declaração de Inexigibilidade de licitação,
amparada no art. 25, inciso I, e parágrafo único do art. 26, da Lei nº 8.666/93, para a
CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS POSTAIS, JUNTO À EMPRESA BRASilEIRA DE CORREIOS
E TElÉGRAFOS, ATRAVÉS DE INEXIBllIDADE DE LICITAÇÃO, ART. 25, lEI Nº 8.666/93,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E
TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ.

o valor da presente lN EXIGIBILIDADE importa na quantia estimada de R$ 368.750,00

(trezentos e sessenta e O'lto mil e setecentos e cinquenta reais).

Assim, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, vem comunicar alo) Ordenador(a)
de Despesas, da presente declaração, para que proceda, se de acordo, e à luz do

parecer firmado pela Procuradoria deste município, a devida ratificação.

Quixeramobim-Ce, 09 de Março de 2020.

Mirlia �qaldanha lima
Presidente da comi�Permanente de Licitação

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.BOO.000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



,\

.õ/'{
-':'{dUNO "'V�I'''J../, :1

QUlXERAMOBIM
.1"", !.�, .. ,. ( .... " • "o:": ",.,.,

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE lN EXIGIBILIDADE

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que a Declaração de Inexigibilidade

do Processo Administrativo nº 18.001/2020-IN, foi publicada através de afixação no

flanelógrafo desta Autarquia (Quadro de Avisos e Publicações), nesta data.

Quixeramobim, 09 de Março de 2020.

;.�JMirlla Mar! aldanha Lima

Presidente da omissão de Licitação

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4



TERMO DE RATIFICAÇÃO

A Ordenadora de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano do

Município de Quixeramobim-Ce, Sr(a). Arlene de Sousa Farias, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e

suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo

administrativo de INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO Nº 18.00l/2020-IN, vem RATIFICAR a

declaração de Inexigibilidade de licitação para a CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS

POSTAIS, JUNTO À EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, ATRAVÉS DE

INEXIBILlDADE DE LICITAÇÃO, ART. 25, LEI Nº 8.666/93, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ, determinando que se proceda a

publicação do devido extrato e se faça a competente contratação.

Quixeramobim-Ce, 09 de Março de 2020.

Arene

Ordenadora de Despesas da Auta

Sousa Farias

a Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Av. Dr. Joaquim Fernandes - Quixeramobim-Ceará

Fone (88) 3441.1533 Email: amtqxb@yahoQJ:omb[

Site: a m t. q u ixe ram ob i m .ce .gov. b r
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que o Termo de Ratificação da

INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO Nº 18.001/2020-IN, foi publicado através de afixação

no flanelógrafo desta Autarquia (Quadro de Avisos e Publicações), nesta data, nos

termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município.

Quixeramobim, 09 de Março de 2020.

�v-t.vc.;J
Ar! ne ousa �arias

Ordenadora de Despesas da Auta a Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano

Av. Dr. Joaquim Fernandes - Quixeramobim-Ceará

Fone (88)3441.1533 Email: amtqxb@yahoo.com.br

Site:a mt.quixera mobim.ce .gov.br



EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO Nº 18.001/2020-IN

I
A Ordenadora de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbano
Quixeramobim - Ce, faz publicar o extrato resumido do processo de Inexigibilidade de Iicilação,

a seguir:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS POSTAIS, JUNTO À EMPRESA BRASILEIRfA DE

CORREIOS E TELÉGRAFOS, ATRAVÉS DE INEXIBILlDADE DE LICITAÇÃO, ART. 2S, UEI Nº
8.666/93, PARA ATEN�ER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂN�ITO E
TRANSPORTE RODOVIARIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTQ. .

FAVORECIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS.

VALOR GLOBAL: RS 368.750,00 (trezentos e sessenta e oito mil e setecentos e cin�uenta
reais).

FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, c/c o art. 26, da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações

poue��. I

Declaração de INEXIGIBILlDADE emitida pela Comissão Permanente de Licitação e RATI�/CADA
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Autarquia Municipal de Trânsito Rodoviário e Urb�no do
municipio de Quixermobim-Ce. I

Quixeramobim-Ce, 09 de Março de 2020.

'-- !Ué-=
A ene d Sousa Farias

Ordenadora de Despesas da Aut a Municipal de Trânsito Rodoviário e Urbanr

Av. Dr. Joaquim Fernandes - Quixeramobim-Ceará

Fone (88) 3441.1533 Email: amtqxb@yahoo.com.!?l

Site:a m t. q u ixe ra mob i m. ce .gov. b r



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO DE INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO

Certificamos �ue o extrato da INEXIGIBILlDADE DE L,ICITAÇÃO NQ 18.001/2020-IN, cujo 09 eto é
CONTRATAÇAO DE SERViÇOS POSTAIS, JUNTO A EMPRESA BRASILEIRA DE CORR�IOS E

TELÉGRAFOS, ATRAVÉS DE INEXIBILlDADE DE LICITAÇÃO, ART. 2S, LEI Nº 8.666/93, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSrORTE
RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM-AMTU, no flanelógrafo desta Aut�rquia,
conforme estabelece a legislação em vigor.

Quixeramobim-Ce, 09 de Março de 2020.
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Arl ne d Sousa Farias

Ordenadora de Despesas d tarquia Municipal de Trâr.sito Rodoviário e Lrbano

Av. Dr. Joaquim Fernandes - Quixeramobim-Cearâ

Fone (88) 3441.1533 Email: amtqxb(dlyahoo.com.br

Site :amt.q uixeramobim.ce .gov. br


